
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 

LEI Nº 6.580 

DISPÕE SOBRE O DESLOCAMENTO DE 
PACIENTES PARA ATENDIMENTO ATRAVÉS 
DO SISTEMA DE TRATAMENTO FORA DE 
DOMICÍLIO — TFD E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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consulta ou tratamento. 

Art. 3g O Município poderá, em casos 
excepcionais, fornecer, às suas expensas, veículo 
adaptado necessário ao deslocamento do paciente e de até 
1 (hum) acompanhante, quando necessário. 

Parágrafo único. O Município poderá, 
também, se assim entender viável e possível no caso 
concreto, promover o transporte em veículo oficial sem 
adaptação, assim como custear passagens rodoviárias de 
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documentados e assinados pelos mesmos em recibos 
próprios, os quais serão conferidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, responsável pela autorização, e pelo 
órgão de controle interno da administração pública 
municipal. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de 
Saúde, com o auxílio da Secretaria Municipal de Habitação 
e Desenvolvimento Social quando necessário, atestará, por 
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paciente. 
§ 3Q Para que se faça o reembolso 

das despesas de combustível estabelecidas no presente 
artigo e seus Parágrafos, o paciente deverá apresentar 
comprovantes originais, com carimbo (s) e assinatura (s) 
que atestem o seu comparecimento à consulta ou tratamento 
fora do domicílio no dia, hora e local previamente 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, órgão 
responsável por receber e conferir os comprovantes, bem 
como requisitar ao setor competente o reembolso das 
despesas de combustível ao paciente. 
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estabelecidos na presente Lei, deverão ser realizados no 
prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega da 
documentação comprobatória pelo interessado, a qual será 
conferida e, se estiver em conformidade, aprovada pela 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e pela Secretaria 
Municipal de Controle Interno - SECON. 
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a fim de garantir sua perfeita observância, inclusive 
representando à Procuradoria Geral do Município para que 
sejam tomadas as providências jurídicas contra eventuais 
responsáveis por seu descumprimento. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei Municipal n° 3.460/2001 e 
a Lei Municipal alteradora nQ 3.569/2001. 

Mando, portanto, a todas as 
autoridades a quem  •  conhibimenar e *execução desta Lei 
pertencer, que  I  a  cumpri aiii  e a façam cumprir,u 	tão 
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ADM ISTRAÇÃO 	 ÇOVERn0 

LUIÍ"P 	DO 'ALFREDO 
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